
PARECER Nº 569, DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, O PROJETO DE LEI Nº 906, 2007

De autoria do nobre Deputado André Soares, o Projeto em epígrafe, visa determinar que as empresas concessionárias das rodovias pedagiadas no Estado de São Paulo assegurem a contratação de cidadãos com 50 (ciquenta) anos ou mais de idade.

Reiteramos o parecer já exarado nestes Autos por esta  Comissão, nas  fls. 14, 15 e16

Pelo exposto, é nosso parecer contrário ao Projeto 906, de 2007 e a emenda apresentada pela CCJ.

a) José Bruno - Relator Especial
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL



O nobre Deputado André Soares apresentou o Projeto de Lei nº 906, de 2007, com o objetivo de propor que as empresas concessionárias das rodovias pedagiadas existentes no Estado de São Paulo, ao disponibilizarem vagas de Arrecadador de Cabine, assegurem a contratação de cidadãos com 50(cinqüenta) anos ou mais de idade, e dá outras providências.



Regimentalmente, a propositura entelada cumpriu pauta não tendo recebido emendas ou substitutivos.



A douta Comissão de Constituição e Justiça não apreciou a matéria em tempo hábil, ensejando a designação de Relator Especial que se pronunciou favoravelmente á aprovação do projeto, com emenda.



A Comissão de Relações do Trabalho por sua vez, também, não se manifestou em tempo oportuno, motivando a designação de Relator Especial que opinou favoravelmente à proposta em exame, na forma da emenda apresentada no parecer de Relator Especial, em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça.



Vem, agora, a esta Comissão de Finanças e Orçamento para ser apreciada nos aspectos que lhe compete.



Cabe-nos, na qualidade de Relator apontado pelo Excelentíssimo Senhor Presidente deste órgão, proceder ao exame do feito.



De pronto, registramos que comungamos da mesma preocupação que o ilustre parlamentar proponente da matéria, qual seja a reinserção de cidadãos com cinqüenta anos ou mais de idade no mercado de trabalho. Todavia, constatamos óbices a sua adoção, conforme segue.



O projeto determina que as concessionárias das rodovias pedagiadas, empresas privadas, disponibilizem, no mínimo, quarenta por cento de vagas do quadro de Arrecadador de Cabine para que sejam preenchidas por cidadãos com cinqüenta anos ou mais de idade. 



Nesse sentido foi editada a Lei Nº 9.085, de 17 de fevereiro de 1995, de autoria do Deputado Campos Machado que dispõe sobre incentivo fiscal para as pessoas jurídicas que possuam empregados com mais de quarenta anos que, a nosso ver, supera o pretendido.

            Ademais, o Governo do Estado de São Paulo escolheu o regime de concessão por prazo certo, ao final do qual a malha rodoviária concedida retorna ao poder do Estado com todos os investimentos feitos pelo particular. Durante esse período, as concessionárias se responsabilizam, por sua conta e risco, pela totalidade dos investimentos e recursos necessários ao cumprimento dos contratos. As partes também se obrigam a garantir a manutenção das condições contratadas, não sendo possível, por decisão unilateral, a quebra do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos. 



Assim, entendemos que qualquer ingerência do Poder Público no gerenciamento administrativo da concessionária importará em quebra unilateral de contrato.



Quanto a emenda apresentada no parecer de Relator Especial exarado em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, verificamos que exclusivamente altera a ementa da proposição, a fim de adequá-la à técnica legislativa e, por não acatamento do principal resta prejudicada.



Por estas razões, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 906, de 2007, bem como a da emenda apresentada, pelo R.E., pela CCJ.

a) Roberto Engler – Relator Especial


